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Em termos de horas trabalhadas perduraram as diferenças marcantes entre 
os contingentes masculino e feminino. De 1995 para 2005, o percentual de pessoas 
que trabalhavam habitualmente menos de 40 horas semanais na população ocupa-
da, passou de 45,0% para 42,8%, na parcela masculina, e de 16,2% para 18,6%, na 
feminina.

Trabalho infantil

Panorama recente

De 2004 para 2005, o contingente de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos de 
idade ocupados passou de 11,8% para 12,2%. O nível da ocupação passou de 1,5% 
para 1,8%, no grupo etário de 5 a 9 anos, de 10,1% para 10,8%, no de 10 a 14 anos e 
de 31,1% para 30,8%, no de 15 a 17 anos de idade. O aumento de 10,3% no número 
de crianças ocupadas de 5 a 14 anos de idade foi infl uenciado pelo crescimento na 
categoria dos trabalhadores na produção para o próprio consumo, típica da atividade 
agrícola, e na dos não-remunerados, mais concentrada nessa atividade. Embora ambas 
as categorias tenham apresentado elevação signifi cativa, o incremento na categoria 
dos trabalhadores na produção para o próprio consumo foi maior.

A concentração em atividade agrícola das crianças e adolescentes ocupados 
diminuía com aumento da idade, o mesmo ocorrendo com os trabalhos sem contra-
partida de remuneração.

Em 2005, a atividade agrícola detinha 76,7% do contingente ocupado de 5 a 
9 anos de idade, sendo que este percentual era de 58,7% na faixa etária de 10 a 14 
anos e de 32,9% na de 15 a 17 anos. Esse último resultado fi cou acima da proporção 
referente ao contingente de 18 anos ou mais de idade (19,1%).

As categorias dos trabalhadores sem contrapartida de remuneração abrangiam 
91,3% das crianças de 5 a 9 anos de idade ocupadas em 2005 (64,4% como não-remune-
rados e 26,9% como trabalhadores na produção para o próprio consumo), 71,6% do 
grupo etário de 10 a 14 anos de idade (57,6% como não-remunerados, 13,6% como 
trabalhadores na produção para o próprio consumo e 0,4% como trabalhadores na 
construção para o próprio uso) e 33,0% do contingente de 15 a 17 anos de idade 
(27,3% como não-remunerados, 5,4% como trabalhadores na produção para o próprio 
consumo e 0,3% como trabalhadores na construção para o próprio uso).

O nível da ocupação do contingente masculino manteve-se mais elevado que 
o do feminino em todos os três grupos de idade. Em 2005, na faixa etária de 5 a 17 
anos, o nível da ocupação masculina fi cou em 15,6% e o da feminina, 8,6%.

O envolvimento de crianças e adolescentes em atividade econômica apresen-
tou diferenças regionais importantes. A Região Sudeste foi a que deteve menor nível 
da ocupação das crianças e adolescentes (8,6%), vindo em seguida a Centro-Oeste 
(10,5%). Essas duas regiões foram as que apresentaram as menores proporções de 
pessoas de 5 anos ou mais de idade em atividade agrícola no total da população 
ocupada. Em todas as regiões, o nível da ocupação da parcela feminina foi menor 
que o da masculina.
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Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Total 12,2 13,1 15,9 8,6 14,0 10,5

  5 a   9 anos 1,8 2,4 3,2 0,6 2,1 0,6
10 a 14 anos 10,8 13,6 17,0 5,6 11,6 7,3
15 a 17 anos 30,8 32,8 34,4 25,5 37,3 31,2

Homens 15,6 17,6 21,1 10,6 17,2 13,5

  5 a   9 anos 2,4 3,3 4,5 0,7 2,9 0,8
10 a 14 anos 14,3 18,7 22,6 7,1 15,2 9,8
15 a 17 anos 39,0 43,4 45,4 31,3 44,5 39,3

Mulheres 8,6 8,7 10,5 6,5 10,7 7,5

  5 a   9 anos 1,1 1,4 1,9 0,4 1,3 0,4
10 a 14 anos 7,2 8,4 11,1 4,0 8,0 4,8
15 a 17 anos 22,6 22,7 23,3 19,4 30,0 23,1

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios 2005.

Tabela 20 - Nível da ocupação na semana de referência das pessoas de 5 a 17 anos

Sexo e 
grupos de idade

Grandes Regiões
Brasil

 de idade, por Grandes Regiões, segundo o sexo e os grupos de idade - 2005

Nível da ocupação na semana de referência das pessoas de 5 a 17 anos de idade (%)

Evolução temporal

(indicadores de 2004 e 2005 harmonizados com a cobertura geográfi ca existente até 

2003)

Considerando os resultados de 2004 com a mesma cobertura geográfi ca abran-
gida anteriormente pela pesquisa, verifi cou-se que o nível da ocupação do grupo de 
5 a 17 anos de idade apresentou tendência de declínio no período de 1995 a 2005.

De 2001 para 2005, a participação da parcela ocupada na faixa etária de 5 a 9 
anos passou de 1,8% para 1,6%, na de 10 a 14 anos, de 11,6% para 10,3%, e na de 15 a 
17 anos, de 31,5% para 30,3%. Em 1995, esses indicadores estavam, respectivamente, 
em 3,2%, 18,7% e 44,0%. 

Constatou-se, ainda, que o diferencial entre os gêneros foi mantido. 

5 a 9 anos 10 a 14 anos 15 a 17 anos 

1995 18,7 3,2 18,7 44,0
2001 12,7 1,8 11,6 31,5
2005 11,8 1,6 10,3 30,3

1995 24,0 4,1 24,1 55,8
2001 16,4 2,6 15,3 39,9
2005 15,1 2,2 13,6 38,3

1995 13,3 2,3 13,0 31,9
2001 9,0 1,0 7,8 23,1
2005 8,4 1,0 6,9 22,3

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios 1995/2005.

Nota: Exclusive as pessoas da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. 

Mulheres

Ano

Nível da ocupação na semana de referência das pessoas de 5 a 17 anos de idade (%)

Grupos de idade
Total

Tabela 21 - Nível da ocupação, na semana de referência, das pessoas de 5 a 17 anos
de idade, por grupos de idade e sexo - Brasil - 1995/2005

Total

Homens
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Sindicalização e cobertura previdenciária

Panorama recente

De 2004 para 2005, o número de contribuintes de instituto de previdência 
no trabalho principal cresceu 4,9%. O incremento no emprego com carteira de 
trabalho assinada, que é a categoria que concentra a maior parcela dos contri-
buintes de instituto de previdência, contribuiu efetivamente para essa elevação. 
A proporção de contribuintes de instituto de previdência no trabalho principal no 
total da população ocupada passou de 46,3% para 47,2%, de 2004 para 2005. Este 
indicador aumentou tanto na população masculina como na feminina. O número 
de homens contribuintes de instituto de previdência no trabalho principal ascen-
deu em 4,5% e o de mulheres, em 5,4%.

Os grupamentos de atividade do trabalho principal que apresentaram as 
maiores proporções de contribuintes de instituto de previdência foram os da 
administração pública (84,6%) e da educação, saúde e serviços sociais (82,2%), 
enquanto os menores percentuais foram os agrícola (11,9%), dos serviços domés-
ticos (28,8%) e da construção (30,6%).

Em 2005, a proporção de contribuintes de instituto de previdência em qual-
quer trabalho no total da população ocupada estava em 47,4%. Na população 
masculina este indicador situou-se em 48,1% e, na feminina, em 46,4%. 
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Gráfico 17 - Percentual de contribuintes de instituto de previdência 

no trabalho principal na população de 10 anos ou mais de idade, 

ocupadas na semana de referência, por grupamentos de atividade 

do trabalho principal - Brasil - 2005

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios  2005.

84,6

82,2

79,8

73,8

63,4

61,6

49,4

41,9

37,6

30,6

28,8

11,9



Comentários ___________________________________________________________________________________  

A Região Sudeste, que concentrava o percentual mais alto de empregados 
registrados, foi a que apresentou a maior proporção de contribuintes de instituto 
de previdência em qualquer trabalho na população ocupada (58,8%). No outro 
extremo, o menor percentual foi o da Região Nordeste (28,7%), vindo em seguida 
o da Norte (33,6%).

O número de pessoas ocupadas sindicalizadas subiu 5,1%, de 2004 para 2005, 
passando o nível da sindicalização na população ocupada de 18,0% para 18,4%. 

De 2004 para 2005, o aumento na população ocupada sindicalizada foi de 
4,1% na parcela masculina e 6,7% na feminina. Em 2005, o nível da sindicalização 
do contingente ocupado masculino ficou em 19,2% e o do feminino, em 17,2%.

O nível da sindicalização foi maior no grupamento das outras atividades 
industriais (38,0%), vindo em seguida a da educação, saúde e serviços sociais 
(29,6%). No outro extremo, a proporção de pessoas sindicalizadas ficou em 1,7% 
no grupamento dos serviços domésticos e em 7,4%, no da construção.

A Região Sul deteve o maior percentual de pessoas sindicalizadas na popu-
lação ocupada (23,0%). As menores proporções de sindicalizados foram as das 
Regiões Norte (14,8%) e Centro-Oeste (15,5%).
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Gráfico 18 - Percentual de pessoas sindicalizadas na população de 

10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, por 

grupamentos de atividade do trabalho principal - Brasil - 2005

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios  2005.
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Evolução temporal

(indicadores de 2004 e 2005 harmonizados com a cobertura geográfi ca existente até 

2003)

Considerando os resultados de 2004 e 2005 referentes à cobertura geográfi ca 
abrangida pela PNAD até 2003, verifi cou-se que a proporção de contribuintes de ins-
tituto de previdência em qualquer trabalho na população ocupada em 2005 (48,0%) 
superou todas as ocorridas desde o início da década de 1990. Em 1995, esse indicador 
situava-se em 43,2% e atingiu 45,7% em 2001.

Em dez anos, houve sensível redução no distanciamento entre a proporção de 
contribuintes de instituto de previdência em qualquer trabalho na população ocupada 
masculina e a da feminina. De 1995 para 2005, este indicador passou de 45,5% para 
48,8%, no contingente dos homens, e de 39,7% para 47,0%, no das mulheres.

O percentual de pessoas sindicalizadas na população ocupada em 2005 (18,3%) 
alcançou o seu nível mais elevado desde o princípio da década de 1990. Esse indicador 
estava em 16,2% em 1995, atingiu o valor mínimo desse período em 1998 (15,9%) e, 
a partir desse ano, passou a apresentar sentido de crescimento.

Situação dos rendimentos

Panorama recente

O rendimento real médio mensal de trabalho das pessoas ocupadas com 
rendimento de trabalho aumentou 4,6%, de 2004 para 2005. Na população ocupada 
masculina o acréscimo foi de 3,9% e na feminina, de 6,3%.

De 2004 para 2005, houve ganho real no rendimento médio mensal do trabalho 
de todas as categorias de posição na ocupação, sendo que o dos trabalhadores por 
conta própria teve crescimento que não foi expressivo (1,5%). A remuneração média 
real dos empregados subiu 4,7%, a dos trabalhadores domésticos, 5,3%, e a dos 
empregadores 3,3%. Em todas as categorias do emprego também houve aumento 
real. O rendimento médio real dos empregados com carteira de trabalho assinada 
cresceu 3,6%, o da categoria dos militares e estatutários, 5,7% e a dos empregados 
não-registrados, 6,6%. Entre os trabalhadores domésticos, o incremento real foi de 
7,4% no rendimento da parcela com carteira de trabalho assinada e de 3,9% no da 
sem carteira de trabalho assinada.

Na distribuição das remunerações de trabalho, em todos os dez segmentos 
houve elevação real do rendimento médio, de 2004 para 2005. Entretanto, os ganhos 
na metade inferior da distribuição foram um pouco maiores. O ganho real de 9,9% 
no salário mínimo contribuiu para a alta nos dois segmentos em que se distribuía 
e, especialmente, no que mais o concentrava, que apresentou o maior de todos os 
aumentos. Em decorrência desse comportamento, houve sentido de redução na con-
centração dos rendimentos, ainda que reduzido.

No caso da concentração do rendimento de todas as fontes e do domiciliar o 
comportamento foi semelhante.



Comentários ___________________________________________________________________________________  

De 2004 para 2005, os 50% dos ocupados com as menores remunerações de tra-
balho tiveram ganho real de 6,6% e os 50% com os maiores rendimentos, de 4,1%.

O índice de Gini da distribuição do rendimento de trabalho de trabalho passou 
de 0,547 para 0,543, de 2004 para 2005.

Em 2005, do total dos rendimentos de trabalho, os 10% dos ocupados com os 
maiores remunerações detiveram 44,7%, enquanto os 10% dos ocupados com os 
menores rendimentos fi caram com 1,1%.

As distintas formas de inserção das populações feminina e masculina no mer-
cado de trabalho, em termos de ocupação, atividade, posição na ocupação, categoria 
do emprego, horas trabalhadas, etc.) infl uenciam nitidamente o nível dos rendimentos 
destes dois contingentes.

Os rendimentos médios mensais de trabalho dos dois gêneros apresentaram 
sensível distanciamento. Esse rendimento das mulheres representava 71,2% do au-
ferido pelos homens, em 2005, e estava em 69,5%, em 2004. A defasagem entre os 
rendimentos dos homens e mulheres foi diferenciada por posição na ocupação. O 
rendimento médio mensal do trabalho das mulheres representava 89,8% do auferido 
pelos homens, na categoria dos empregados, 77,7%, na dos empregadores, 74,3%, na 
dos trabalhadores domésticos, e 66,4%, na dos trabalhadores por conta própria.
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Gráfico 19 - Rendimento médio mensal do trabalho principal das 

pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de 

referência, com rendimento do trabalho principal, por sexo e 

posição na ocupação no trabalho principal - Brasil - 2005 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios  2005.

Em todas as regiões o rendimento médio mensal de trabalho teve aumento 
real de 2004 para 2005, ainda que o da Região Norte tenha sido insignifi cante 
(1,7%). Os maiores incrementos desse rendimento foram nas Regiões Sudeste 
(5,2%) e Centro-Oeste (5,3%).

Em 2005, esse rendimento na Região Norte foi o segundo mais baixo, situando-
se substancialmente afastado tanto do menor, que foi o da Região Nordeste, como 
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dos referentes às demais. Em relação ao rendimento médio mensal de trabalho da 
Região Sudeste, que foi o maior, o da Nordeste representou 52,4%, o da Norte, 68,6%, 
o da Sul, 96,3% e o da Centro-Oeste, 99,6%.

No total de pessoas ocupadas, 30,5% ganhavam até 1 salário mínimo de ren-
dimento de trabalho em 2005. Na Região Nordeste esse indicador alcançou 48,5%, 
superando os das demais regiões. O segundo maior percentual foi o da Região Norte 
(33,8%), que ainda fi cou distanciado dos referentes aos das demais. A parcela que 
auferia até 1 salário mínimo de rendimento de trabalho da Região Sul (19,7%) foi a 
menor, vindo em seguida a do Sudeste (23,2%) e, depois, a da Centro-Oeste (27,2%). 
As pessoas que auferiam mais de 20 salários mínimos abrangiam 0,8% da popula-
ção ocupada no País. Esse indicador variou de 0,3%, na Região Nordeste, a 1,3%, na 
Centro-Oeste.

O índice de Gini da distribuição dos rendimentos de trabalho mostrou que o grau 
de concentração desses rendimentos foi mais elevado nas Regiões Nordeste (0,557) 
e Centro-Oeste (0,551). Na demais, esse índice fi cou em 0,490 na Região Norte, 0,507 
na Sul e 0,526 na Sudeste.

O rendimento médio mensal dos domicílios com rendimento foi de R$ 1 524,00 
em 2005. O maior valor desse rendimento foi o da Região Sudeste e os menores, que 
foram os da Nordeste e da Norte, fi caram bastante afastados. Os rendimentos médios 
domiciliares dessas duas regiões representavam, respectivamente, 52,9% e 64,2% do 
referente à Região Sudeste.

Em termos do rendimento mensal domiciliar, que agrega as remunerações 
de todas as fontes de moradores na residência, a proporção de moradias com 
rendimento de até 1 salário mínimo ficou em 13,1% e a dos que estavam na faixa 
de mais de 20 salários mínimos, em 3,3%. Os maiores percentuais nessa última 
faixa foram os das Regiões Centro-Oeste (4,6%) e Sudeste (4,3%). Já na faixa 
com rendimento de até 1 salário mínimo, os mais baixos foram os das Regiões 
Sul (7,7%) e Sudeste (8,1%), bastante distanciados do mais elevado, referente à 
Região Nordeste (25,3%).

De 2004 para 2005, o índice de Gini da distribuição do rendimento domiciliar 
passou de 0,535 para 0,532. Em 2005, nas regiões, esse índice foi de 0,491 na Sul, 
0,497 na Norte, 0,514 na Sudeste, 0,534 na Nordeste e 0,552 na Centro-Oeste.

Evolução temporal

(indicadores de 2004 e 2005 harmonizados com a cobertura geográfi ca existente até 

2003)

A seguir, apresentam-se alguns indicativos de fatores que se refl etiram na evo-
lução dos rendimentos no período de 1995 a 2005, e considerando os resultados de 
2004 e 2005 obtidos para a cobertura geográfi ca existente até 2003.

O Plano Real, instituído em julho de 1994, provocou, de imediato, queda 
brusca da inflação, propiciou a aceleração do crescimento econômico e a alta 
dos rendimentos. A indexação ainda mantida neste Plano, que só foi totalmente 
eliminada em junho de 1995, de certa forma protegeu as categorias de remunera-
ções mais baixas. Os ganhos decorrentes deste período favorável de estabilidade 
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alcançaram a base da distribuição dos rendimentos em 1995, ocasionando retra-
ção no grau de concentração das remunerações. Em 1996, passada esta primeira 
fase do Plano Real, os ganhos reais nos rendimentos ajustaram-se a patamares 
menores em função da nova realidade de estabilidade da economia e, de uma 
maneira geral, cresceram de forma inversa ao valor dos rendimentos, reduzindo 
o grau de concentração das remunerações.

As duas crises, decorrentes de perturbações na ordem econômica interna-
cional, ocorridas nos dois anos seguintes determinaram ajustes na política eco-
nômica do País. A primeira crise ocorreu após o período retratado pela pesquisa 
de 1997, enquanto a segunda foi deflagrada pouco antes da pesquisa de 1998, 
não sendo captado plenamente o agravamento que causou, uma vez que há uma 
defasagem entre a ocorrência de impacto na economia e as suas conseqüências 
no mercado de trabalho e nos rendimentos. As remunerações tiveram reduções 
pouco expressivas tanto em 1997 como em 1998 e o grau de concentração dos 
rendimentos, estabilizado em 1997, diminuiu em 1998, em função dos ganhos 
na metade inferior da distribuição dos rendimentos e pequenas perdas na outra 
metade, já começando a indicar o impacto recessivo. Os rendimentos atrelados 
ao salário mínimo, que teve ganho real, foram um dos fatores que ajudaram a 
sustentar o aumento na metade inferior da distribuição dos remunerações.

Em 1999 começaram a surgir indícios de recuperação na economia, mas 
houve aumento da inflação que vinha em ritmo de declínio desde a implantação 
do Plano Real, causando pequena perda real no valor do salário mínimo. Além 
deste fato, as conseqüências do período recessivo causaram perdas reais nos 
rendimentos. Em 1999, os rendimentos tiveram substancial redução, que atingiu 
com intensidade um pouco maior as remunerações mais altas. A participação 
no total das remunerações retirada do segmento do topo distribuiu-se entre os 
demais, reduzindo o grau de concentração dos rendimentos.

Em 2000 firmou-se o processo de recuperação que foi revertido em 2001, 
ano em que o racionamento de energia e o crescimento das taxas de juros con-
tribuíram para a desaceleração da economia e a inflação continuou em elevação. 
Estes fatores causaram, em 2001, perda real, ainda que relativamente pequena 
nos rendimentos, mantendo a tendência de queda iniciada em 1997. Em valores 
reais, o salário mínimo de 2001 superou em 15,3% o de 1999, o que contribuiu 
decisivamente para o pequeno ganho real observado na metade inferior da dis-
tribuição das remunerações, pois a faixa que mais concentrava este rendimento 
apresentou elevada alta. Na metade superior da distribuição dos rendimentos o 
sentido foi de redução, que no todo foi pequena, em função da última faixa ter 
apresentado redução irrelevante, o que implicou em estabilidade no nível da 
concentração dos rendimentos.

Em 2002, os ajustes feitos em função da crise energética ocorrida no ano 
anterior ainda se refletiram na economia e a recuperação que começava a se 
delinear foi afetada pela turbulência na ordem econômica interna desencadeada 
no período eleitoral. Como conseqüência, a perda real nas remunerações foi mais 
evidente que a constatada no ano anterior, sinalizando a continuação da tendência 
de queda. Ainda que pequeno, o ganho real que o salário mínimo de 2002 apre-
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sentou em relação ao do ano anterior ajudou a atenuar as perdas nos segmentos 
que continham este rendimento. Na distribuição dos rendimentos, a perda na sua 
metade superior foi um pouco maior que na inferior, o que fez com que a concen-
tração das remunerações de trabalho apresentasse pequena redução.

Os ajustes na política econômica, iniciados ao final de 2002, definindo a 
elevação das taxas de juros, contribuíram para a desaceleração na economia em 
2003, que foi acompanhada pelo crescimento da inflação. Em decorrência, intensi-
ficou-se a perda real nos rendimentos em 2003, mantendo a tendência declinante 
iniciada em 1997. Na distribuição dos rendimentos de trabalho, somente um seg-
mento, o terceiro menor, não apresentou perda real. O ganho real de 2,1% que o 
salário mínimo teve em relação ao do ano anterior sustentou a variação positiva, 
ainda que pequena, no segmento em que mais se concentrava e contribuiu para 
reduzir a perda no seguinte, que ainda detinha parte desse rendimento. Na pri-
meira metade da distribuição, as perdas foram menores que na segunda, o que 
resultou em redução na concentração dos rendimentos de trabalho. Esse mesmo 
comportamento foi verificado para o rendimento de todas as fontes.

A política de redução das taxas de juros que começou a ser aplicada no 
terceiro trimestre de 2003, contribuiu para impulsionar a atividade econômica 
em 2004, constatando-se, ainda, retração no nível da inflação. O efeito nas remu-
nerações foi de estabilidade em relação às do ano anterior, sustando a trajetória 
descendente iniciada em 1997. Na distribuição das remunerações de trabalho, o 
último segmento, que detinha os rendimentos mais altos, apresentou perda real e 
o imediatamente anterior não variou, enquanto os ganhos reais mais expressivos 
ocorreram nos segmentos da metade inferior dessa distribuição. Embora o salário 
mínimo tenha apresentado ganho real de 2,2%, não foi o fator que mais influenciou 
na elevação na metade inferior da distribuição, uma vez que os maiores aumentos 
não ocorreram nos dois segmentos em que se encontrava o salário mínimo. O 
primeiro e o quinto segmentos dessa metade inferior da distribuição foram os 
que apresentaram os ganhos mais expressivos. Em decorrência dessas variações 
na distribuição, houve retração na concentração das remunerações de trabalho. 
Esse mesmo comportamento ocorreu para o rendimento de todas as fontes.

Em 2005, o nível da inflação foi mais baixo que o do ano anterior e houve 
crescimento em segmentos importantes da economia, embora alguns fatores 
adversos tenham afetado o setor da agroindústria. Na distribuição das remune-
rações de trabalho, constatou-se crescimento real em todos os segmentos. Um 
fator que influenciou positivamente na elevação dos rendimentos na faixa da 
metade inferior das distribuições dos rendimentos de todas as fontes e de traba-
lho foi o aumento real de 9,9% no salário mínimo. O aumento um pouco maior 
na metade inferior das distribuições provocou pequena queda na concentração 
das remunerações. Esse último resultado contribuiu para a continuação da lenta 
tendência de declínio na concentração dos rendimentos.

Embora a remuneração média real das pessoas com rendimento de trabalho, 
em 2005, tenha apresentado ganho real em relação à do ano anterior, ainda teve perda 
real de 15,1% em relação a esse rendimento de 1996, ano em que alcançou seu ponto 
máximo desde o início da década de 1990.



Comentários ___________________________________________________________________________________  

Do total das remunerações de trabalho, os 10% dos ocupados com os maiores ren-
dimentos detiveram 47,1%, em 1995, e 44,7%, em 2005, enquanto os 10% dos ocupados 
com os menores rendimentos fi caram com 1,0%, em 1995, e 1,1%, em 2005.

No período de 1995 a 2005, o índice de Gini da distribuição dos rendimentos de 
trabalho apresentou tendência de declínio. Esse indicador estava em 0,585, em 1995, e 
atingiu 0,566, em 2001, e passou para 0,544, em 2005, o mais baixo resultado desde 1981. 
Em dez anos, esse indicador apresentou queda de 7,0%.

R$

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios  1995/2005.
Notas: 1. Exclusive o rendimento das pessoas da área rural de Rondônia, Acre, Amazo-
nas, Roraima, Pará e Amapá.

2.Valores inflacionados pelo INPC com base em setembro de 2005.
3. Valor de 2000 obtido por interpolação linear.

Gráfico 20 - Rendimento médio mensal real de todos os trabalhos 

das pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana

de referência, com rendimento de trabalho - Brasil - 1995/2005
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílios  1995/2005.
Notas: 1. Exclusive o rendimento das pessoas da área rural de Rondônia, Acre, 
Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

2. Valor de 2000 obtido por interpolação linear.

Gráfico 21 - Índice de Gini da distribuição do rendimento mensal 

de todos os trabalhos das pessoas de 10 anos ou mais de idade, 

ocupadas na semana de referência, com rendimento de trabalho

Brasil - 1995/2005
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Em 1995, o rendimento médio das mulheres com remuneração de trabalho 
representava 62,6% do recebido pelos homens, alcançou 69,3% em 2001, e fi cou em 
70,8% em 2005.


